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NOTAS SOBRE AS AMBIGÜIDADES 
NO ENIENDIMENTO DA ECONOMIA 

Duilio de Ávila Bérni' 

Primeira nota: um mimdo de controvérsias econômicas 

Que a ciência econômica se encontra em crise é mna constatação quase tão ve-
llia como essa ciência bicentenária.' Tão remota no tempo pode situar-se a crise que 
às vezes chego a pensar que economia é sinônimo de crise. Não obstante, a freqüen­
te repetição dessa proposição nos anos recentes resulta do fato de que a crise da teo­
ria econômica mostrar-se mais aguda em virtude da incapacidade dessa teoria de 
equacionar a crise do sistema econômico. Daí surgirem várias correntes identifican­
do e prescrevendo formas de superar a crise. Como o tempo presente, tautologica­
mente falando, ainda não foi vivido completamente, as novas contribuições vêm co­
mo revisões ou contestações do pensamento econômico pretérito. O contraste entre 
teoria e realidade assim posto a descoberto aumenta a reflexão epistemológica;em 
outras palavras, quando as crises se intensificam, cresce o interesse pelos temas me­
todológicos. 

Com efeito, praticamente todos os grandes economistas dedicaram boa par­
cela de seus esforços ao estudo de questões metodológicas, em virtude de sua insa­
tisfação com o nível da produção científica que os antecedeu, uma vez que esta se 
mostra incapaz de tratar adequadamente de certos conjuntos de fenômenos econô­
micos. Assim, é na capacidade de síntese e superação desses perquiridores que reside 
a causa dos avanços na Economia. Como diria Blaug (1976, p. 150)^, "As teorias 
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vêm a nós como uma rede integrada de idéias»", do que resulta, acrescento, um eter­
no movimento animado pelas controvérsias.^ 

Acredito que podemos classificar as controvérsias em dois grandes grupos. No 
primeiro, encontram-se as controvérsias de natureza epistemológica, que dizem res­
peito mais de perto tanto ao objeto como ao método da Economia. No segundo 
grupo, creio que se incluem as controvérsias relativas à teoria em si, particularmente 
no que concerne a sua capacidade de descrição, compreensão, explicação e previsão 
de fenômenos econômicos e de eventuais recomendações de políticas econômicas 
destinadas à transformação da realidade. 

Adiante, discutirei novamente as questões relacionadas ao objeto da Econo­
mia. Nesta etapa, porém, é importante ficar claro que a ambigüidade do objeto de 
estudo vincula-se indissociavebnente às ambigüidades do método. Uma corrente 
adota o método histórico-estrutural, ou materialismo histórico, para entender o que 
chama de modo de produção capitalista, ao passo que outra adota o neopositivismo, 
do positivismo lógico, para tratar da questão da escassez de recursos produtivos, 
confrontando-a com a ilimitabilidade dos desejos (necessidades) humanos. 

Ambas as correntes preocupam-se em responder a um elenco de questões epis-
temológicas que se constituem nas preocupações centrais dos "filósofos econômi­
cos" (Robinson & Eatwell, 197.3, p. 2); de onde provém a riqueza? é apenas o traba­
lho que a cria? existe algum princípio de valor que explica o nível e as flutuações er­
ráticas nos preços? qual o papel da moeda numa economia e qual sua relação com a 
riqueza? é justo que algumas famílias vivam em extravagante ostentação, enquanto 
que muitas outras vivem em condições miseráveis? e há sempre demanda efetiva su­
ficiente para manter empregados homens e máquinas?'' 

Ainda com relação ao primeiro grupo de controvérsias, a relativa paz qtie hoje 
reina no império (dividido) econômico é fruto de encarniçadas batalhas iniciadas há 
mais de um século. O desenvolvimento da própria área da Metodologia Econômica 

' Embora seja inegável o grande número de controvérsias na Economia, é bastante animador 
darmo-nos conta de que nela ocorreram sensíveis progressos no que tange ao mesmo tipo de 
contribuição para seu avanço ter sido dado por diferentes autores que trabalharam simultâ­
nea e isoladamente. É o caso, por exemplo , de Keynes e Kalecki na descoberta do "prin­
cípio da demanda efetiva", dos modelos de crescimento de Harrod e Domar, da quebra 
do conceito de concorrência por Joan Robinson e Chamberlin, do entendimento da for­
mação do preço em mercados imperfeitos com as obras de Hall & Hitch e Sweezy e, para 
não me estender para trás nem para frente, das novas visões da estratégia oligopolista, com as 
obras de Bain e Sylos-Labini. 

Se as respostas dos economistas a estas questões não têm sido satisfatórias, é certo que de há 
muito tempo os sistemas econômicos é que são seu objeto de estudo. Nestes, evidentemente, 
estas e muitas outras questões são respondidas. A nós , economistas, resta a tarefa de melho­
rar nosso entendimento das "verdadeiras" respostas dadas pelo s istema;em outras palavras, 
precisamos capturar da realidade as leis que regem as respostas. Como diria Paulinho da Vio­
la: "As coisas estão no mundo , só que eu preciso aprender". 



Esta expressão misturao famoso "as if" de Friedman (1953) com a famosa frase de Marshall. 
A visão popperiana que Friedman tem da Filosofia da Ciência é ilustrada pela sua posição de 
que não importa a plausibilidade dos supostos e sim a qualidade das conclusões. Ela não 
evade - mas tampouco dá respostas satisfatórias a - certo tipo de controvérsias sobre as teo­
rias em si. Refrro-me àquelas controvérsias em que os opositores das teorias acusam suas in­
consistências internas; ilustrativamente, podemos referir a crítica que BOhm-Bawerk fez do 
sistema marxista e a crítica que Joan Robinson et alü fizeram da teoria neoclássica da dis­
tribuição. 

está vinculado aos progressos alcançados pela Filosofia da Ciência. E, se maior "to­
lerância metodológica" não tem ocorrido, o diálogo tem-se ampliado, e um deseja­
do consenso começa a ter lugar em certos setores. É bem verdade que os epígonos 
de Marx têm-se infiltrado com maior freqüência nas hostes neoclássicas, a julgar 
por Lange, Kantorovich e Dobb, ao passo que só mais recentemente algumas incur­
sões no campo marxista passam a ter caráter sistemático. Antecedidos por Bohm-
-Bawerk, Samuelson, Baumol e Morishima têm-se envolvido em refregas até então 
impensáveis para um neoclássico. 

Mas se este é o "final feUz" de uma postura eclética e não dogmática, cerca de 
cem anos atrás o "método dedutivista clássico" de Smith e Ricardo utilizado para 
a construção de seus modelos de entendimento do capitalismo passou a ser profun­
damente contestado pelos integrantes da chamada "escola histórica alemã". Estes 
consideravam os sistemas econômicos de tal modo peculiares, que qualquer postu-
lação de leis gerais seria algo eminentemente temerário, sendo fundamental para 
qualquer generalização (indução) um exame profundo do detalhe institucional. 

Deste modo, já no início do século XX, a polêmica sobre se o método "cor­
reto" é o dedutivo ou o indutivo foi superada com a chamada "primeira síntese 
neoclássica", da qual a obra de Marshall é o exemplo mais eloqüente. Desenvolvi­
mentos posteriores fixam definitivamente o uso de ambos os métodos para serem 
usados "como se fossem as duas lâminas de uma tesoura".^ Em outras palavras, o 
apriorismo, associado ao dedutivismo, e o empirismo, associado ao indutivismo, 
levaram à emergência do positivismo lógico. Quanto ao método histórico-estrutural, 
a tríade concreto-abstrato-concreto mostra que o abstrato é construído pelo con­
creto (indução), o qual, por seu turno, é reconstruído, mentado, pelo abstrato (de­
dução). 

O segundo grande grupo de controvérsias econômicas ~ aquelas relativas à 
teoria em si — pode ser entendido sob a perspectiva da Filosofia da Ciência de Kuhn, 
a partir de sua concepção de "revoluções científicas". E as houve, várias, em Econo­
mia. Tantas, na verdade, que a concepção de "motodologia de programas de pesqui­
sa científica" de Lakatos se torna uma abordagem tão ou mais atraente. Seja atra­
vés de sucessivas revoluções com a ulterior consagração de novos paradigmas, seja 
por meio de programas de pesquisa, fica claro que as "redes encadeadas de idéias" 



* Conforme, por exemplo, salienta Worland (apud, BLAUG, 1976, p. 174). Em seu artigo de 
1935, Lange (1972, p. 68 e 69) foi um dos primeiros a destacar esta ambigüidade da teoria 
econômica, destacando os pontos positivos de cada vertente. Singer (1983) também se refe­
re a essa dicotomia. 

são tecidas em torno de duas vertentes bem diferenciadas: uma destacando "confli­
tos de poder" e a outra enfatizando a idéia de maximização de utilidade e lucro.* 

Nestas circunstâncias, podemos perceber que as concepções econômicas dos 
clássicos — particularmente as de Smith e de Ricardo — foram superadas pelas de 
Marx. Estes três, por seu turno, tiveram sua teoria do valor trabalho profundamen­
te contestada pela revolução marginalista, ou escola neoclássica, cuja teoria do va­
lor apresentava um caráter marcadamente subjetivo — o valor utilidade. Mesmo não 
se tratando de contestações radicais — pois nunca ocorreu no corpo da comunidade 
neoclássica maior contestação da teoria do valor utilidade - , cedo emergiram em 
seu seio novas controvérsias, o que veio gerar "programas de pesquisa" que se man­
têm até os dias atuais. 

Essas controvérsias da escola neoclássica disseram respeito ao confronto das 
posições marshalhanas da análise do equihljrio parcial com as walrasianas da anáh­
se do equilíbrio geral. A crise de 1929 serviu como elemento de contestação da or­
todoxia então vigente, sendo qtie delas surgiu a chamada "revolução keynesiana" 
que passou a ser o novo paradigma até os anos 70, quando tem lugar uma contra-re­
volução monetarista. 

Mas as teorias vêm mesmo a nós como uma rede integrada de idéias. Ilustro 
esta proposição de Blaug com a primeira menção ao nome de Sraffa. Seu artigo de 
1926 contribuiu para o abandono do ortodoxo "mundo de concorrência" neoclás­
sico por um "mundo de monopóhos". Mesmo dentro do mundo neoclássico, suce­
dem-se e coexistem no tempo as controvérsias. Assim, após esse artigo de Sraffa, 
explode a controvérsia sobre a veracidade do suposto de que as empresas desejam 
maximizar lucros. Todas essas controvérsias vieram revolucionar a teoria do funcio­
namento dos mercados imperfeitos a partir dos anos 50, como mostrarei adiante. 

Por essa época, aparecem novos ataques à ortodoxia neoclássica, outra con­
tra-revolução. Ocorre que esta, pela primeira vez, contesta a vahdade da teoria do 
valor utilidade, não nos tradicionais moldes marxistas, mas via retomada da temáti­
ca dos clássicos, particularmente as teorias do valor e da distribuição, de Ricardo. 
A partir de 1951, Sraffa começa a reeditar as obras de Ricardo e, em 1961, o autor 
italiano edita seu livro A produção de mercadorias por meio de mercadorias, em que 
estão lançados os fundamentos da hoje chamada escola neo-ricardiana. 

A própria escola histórica alemã deixou sucessores importantes, os institucio-
nalistas, os quais, por seu turno, vieram conferir um precioso legado aos economis­
tas envolvidos na refrega pertinente ao abandono dos mundos do monopólio ou da 
concorrência. Da associação entre as teorias dos mercados da concorrência monopo-
lística e oligopolística, surge, particularmente nos anos 40, a feição moderna do im-



portante ramo da ciência econômica chamado de Organização Industrial. Velhos te­
mas e novas controvérsias são retomados com as obras de Sterndl, Bain e Sylos-Labi-
ni, quando se retorna à Economia Ricardiana, e formula-se uma teoria dos preços 
calcada nas idéias de rendimentos marginais decrescentes não mais da terra, mas do 
tamanho da empresa. O preço de mercado, fixado pelas empresas instaladas, visa a 
barrar a entrada de novos concorrentes, situando-se, portanto, acima do preço de 
concorrência e abaixo do preço de monopólio. Até que ponto esta teoria do preço-
-limite elimina a concorrência ou é sua demonstração mais cabal é outra nova ques­
tão controversa. 

Para concluir, por querer ser breve, vale a pena citar as controvérsias de Cam­
bridge, em que se confrontaram posições relativas à teoria do capital. A Cambridge 
inglesa, com seus aliados itahanos, a meu ver, levou a melhor, minando letalmente a 
teoria neoclássica da distribuição. 

Segunda nota: ciências econômicas e sistema econômico 
Economia, em português, é um termo equívoco.^ Sua ambigüidade é tama­

nha que a ele podemos associar pelo menos quatro idéias: sistema econômico, mo­
do de produção, escola de pensamento econômico que enfatiza conflitos de poder 
e escola de pensamento econômico que dá destaque à alocação de recursos.* Exa­
minarei essas ambigüidades duas a duas. 

Passemos à primeira. Se uma comunidade científica considera o termo economia 
como sinônimo de sistemas econômicos,a outra o considera como modos de produção. 
Por sistema econômico podemos entender as mais variadas articulações que os homens 
fazem entre si de forma organizada, com o objetivo de satisfazer suas necessidades ma­
teriais. Em outras palavras, um sistema econômico é um conjunto mais ou menos 
deliberado de instituições econômicas, voltadas à produção, circulação, distribui­
ção e ao consumo de bens e serviços que atendem às necessidades humanas. Os mem­
bros da outra comunidade associariam, em geral, um sistema assim definido com o 
conceito de modo de produção, umavez que este pode ser entendido como "(. . .) sim-

A língua inglesa, em sua proverbial capacidade de comunicação, permitiu surgir entre os eco­
nomistas anglo-americanos a expressão "Economics" para designar a ciência, por oposição 
a "economy", que representa o sistema. Por seu turno, a ciência "Economics" confronta-se 
com a Economia Clássica, que é designada por "Political Economy". Nos anos recentes, a 
emergência de um novo paradigma está ocorrendo com o nome de "Radical Political Econo­
mics", e não "Radical Political Economy". 

Contém boa dose de humor negro a constatação de que o "princípio da racionalidade" é 
rompido na alocação de recursos para a guerra. Com efei to , como brilhantemente salientou 
Luiz Fernando Machado Soares, criaram-se bombas nucleares que permitem destruir o pla­
neta mais de cem vezes, enquanto que — por uma simples questão de lógica - só se precisa­
va destruí-lo uma única vez. . . 



plesmente o conjunto de relações sociais no contexto das quais os homens produ­
zem" (Rowthorn, 1974; p. 31). 

Se entendermos que qualquer sociedade inteligente tem consciência de suas 
necessidades, é fácil entendermos também que as sociedades vão-se dedicar a esta­
belecer práticas de produção de bens e serviços e a criar regras de distribuição dessa 
produção, de modo a terem critérios estáveis de consumo da produção. A essas re­
gras, costuma-se chamar de questões fundamentais da economia: primeira - o que,quan­
to produzir?; segunda - como produzir?; e terceira - como distribuir a produção? 

As duas primeiras questões referem-se à apropriação da natureza por parte da 
sociedade. A última refere-se às regras criadas pela própria sociedade no sentido da 
apropriação da produção. A forma como as sociedades respondem a essas questões, 
ou seja, como apropriar-se da natureza e como apropriar-se da produção, determina 
o tipo de sistema econômico, ou o tipo de modo de produção. Historicamente, a 
Humanidade já modificou algumas vezes a forma de responder a essas questões fun­
damentais. Nas sociedades escravista e feudal, elas foram respondidas pela tradição 
e costumes;no capitalismo, pelo mercado; e no socialismo, pela planificação. 

Adotando o critério de avaliação de um sistema econômico proposto por 
Bromfembrenner (1973, p. 7-8), eu diria que os sistemas que atendem menos satis­
fatoriamente a essas questões vão dando lugar aos que melhor as respondem. Segun­
do esse autor, o melhor sistema econômico é aquele que, sob o ponto de vista eco­
nômico, satisfaz os quatro requisitos: a) garante um bom nível de vida ao cidadão 
médio; b) garante boa taxa de crescimento desse nível a curto e longo prazos; c) ga­
rante boa distribuição da renda e da riqueza; e d) garante a estabilidade do nível de 
vida contra pressões descendentes. Adicionalmente, salienta que, ainda para julgar 
o meUior sistema econômico, este deve, sob o ponto de vista "quase-econômico", 
ser compatível com: a) liberdades civis e b) saúde física e mental do cidadão. 

Não desejo dar a entender que as modificações que têm ocorrido nos diferen­
tes sistemas econômicos tenham sido planejadas (à exceção, talvez, do socialismo), 
no sentido de que um certo computador social estaria periodicamente ponderando 
os seis itens de avaliação a fim de responder às três questões fundamentais, decidin­
do, finalmente, como se transformar. No entanto, parece ser inegável que a Huma­
nidade tem evoluído no sentido de atender a maior volume de necessidades humanas. 

Para atender a esse crescente volume de necessidades, é vital a elevação da 
produtividade do trabalho humano, o que leva o homem a desejar substituir cada 
vez maior volume de trabalho vivo (o trabalho humano propriamente dito) por tra­
balho morto (a transformação da natureza com os instrumentos de trabalho produ­
zidos pelo homem em períodos passados).' 

' Não surpreende, assim, que o capitalismo funcione e prospere, pois ele utiliza como elemen­
to endógeno de seu funcionamento o processo de concorrência entre diferentes capitais den­
tro de um mesmo ràmoindustrial. As empresas do ramo que mais substituírem trabalho vivo 
por trabalho morto , diminuindo hedonisticamente o esforço humano, são as que crescem; 
as que menos o fazem são eliminadas do mercado. 



Esta assertiva permite-iios levantar a hipótese de que os sistemas econômicos 
mais produtivos vão gradativamente substituindo os menos produtivos, mesmo 
que - muitas vezes - a ânsia por aumentar a produtividade do trabalho humano le­
ve a que os critérios quase-econômicos sejam freqüentemente desrespeitados, en­
frentando avanços e recuos. 

Mesmo admitindo que o chamado "socialismo real" é um sistema econômico 
implantado artificialmente, podemos observar que as formas de apropriação da na­
tureza diferem mais entre as sociedades feudal e capitalista, por exemplo, do que 
entre esta última e o socialismo. Nestes dois sistemas, a apropriação da natureza é 
feita de maneira cada vez mais tecnificada. Por seu turno,-as analogias entre as for­
mas de apropriação da produção podem ter maior similitude entre feudalismo e so­
cialismo do que entre este e o capitalismo. No capitalismo, o mercado de trabalho 
regula quase que totalmente a distribuição, ao passo que, no feudalismo e no socia­
lismo, há certos imperativos éticos mais fortes que preservam o acesso das parcelas 
desfavorecidas da população às regras da distribuição do produto. 

A segimda ambigüidade do termo economia, em dizendo respeito a escolas de 
pensamento econômico que dão destaque ou a conflitos de poder ou à alocação de 
recursos, pode ser encaminhada se lançarmos mão da idéia de paradigmas alternati­
vos (ou bem, complementares). Adotando a classificação de Lange (1972), designá-
-las-ei, respectivamente, por Economia Marxista e Moderna Teoria Econômica. 

Podemos usar os conceitos de sistema econômico acima apresentados, enfati­
zando as formas de apropriação da natureza ou da produção, a fim de formalizar­
mos as diferenças implícitas na segunda ambigüidade do termo economia, entendi­
do agora como ciência econômica. Certamente, há hoje mais de uma ciência econô­
mica. À Economia Marxista podemos associar a definição que Preobrazhenski([ 1926], 
p. 63) faz de Economia Política: "(. . .) é a ciência que traz à luz as leis do desenvol­
vimento, o equilíbrio e ern parte a decadência dos modos de produção mercantil e 
capitalista mercantil como modos de produção não organizados e não planificados". 
É sua "( . . . ) missão direta e imediata a análise não do homem com a natureza mas 
dos homens entre si no processo de produção". Vale acrescentar que ela se preo­
cupa também com a apropriação social da produção, objetivando entender como 
esta é distribuída entre as diferentes classes sociais. 

Por seu fumo, a Moderna Teoria Econômica pode ser entendida com o auxílio 
da definição de Robbins corrigida por Lange (apud Bronfembrenner, 1973, p. 6): 
"(. . .) é o estudo sistemático do ajuste social à escassez de bens e recursos e da ad­
ministração de bens e recursos escassos". Empenha-se, principalmente, em entender 
a apropriação da natureza, tendo apenas uma preocupação secundária com a apro­
priação (distribuição) da produção. 

A Nfoderna Teoria Econômica foi concebida para exphcar a alocação de recursos 
no capitalismo, ao passo que a Economia Marxista visa a estudar a transição de um 
modo de produção a outro e os limites de cada um deles. A primeira tem como mis­
são descrever o funcionamento do capitalismo a fim de, ao entendê-lo, fazê-lo fun­
cionar. A segunda também apresenta uma visão do funcionamento do capitalismo. 
Seu objetivo, porém não é atuar sobre ele para que funcione melhor, mas sim des-
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